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A Comprovação da Qualidade de Segurado Especial do 

Trabalhador Rural perante o Judiciário 

PONTES, Pollyne Kermanny Lopes de 
 

Resumo: O presente trabalho tem o intuito de abordar a evolução do Direito 

previdenciário, além dos diversos elementos que conceituam o segurado especial da 

previdência social, objetivando o trabalhador rural. A partir da Constituição Federal 

de 1988, especificadamente no artigo 195, § 8º, podemos analisar o rol dos 

segurados obrigatórios da previdência o segurado especial rural, como sendo aquele 

que tem como atividade laboral o trabalho no campo de forma individual ou em 

regime de economia familiar. O conceito está previsto em diversos dispositivos legais 

como na Lei 8.212/91, art. 12, VII; na Lei 8.213/91, art. 11, VII e também pelo 

Decreto Regulamentar 3.048/99, no art. 9º, VII. É neste contexto legal que 

abordaremos os mais diversos aspectos do conceito pretendido, como também a 

dificuldade em que se depara o trabalhador rural perante o judiciário a fim de 

comprovar sua qualidade de segurado especial, através de entendimentos dos 

nossos Tribunais Pátrios. 

 

Palavras Chaves: Direito. Previdenciário. Segurado. Especial. Agricultor. Produtor. 

Rural. Conceito. Entendimento. 

 

INTRODUÇÃO 

O trabalhador Rural foi incluso no regime de previdência com a 

edição da Constituição Federal de 1988, dentro da categoria de Segurado Especial, 

juntamente com seu cônjuge, assim como seus filhos maiores de 16 (dezesseis) 

anos de idade, conforme estabelecido no art. 12. Inciso VII, da Lei 8.212/91, assim 

como no artigo 11, inciso VII, da Lei 8.213/91 e artigo 9º, inciso VII do Decreto 

Regulamentar 3.048/99. 

Em suma a qualidade de segurado especial do trabalhador rural é 

reconhecida através do atendimento de uma série de requisitos, os quais serão 

analisados mais adiante, comprovando-os através de documentos que atestem sua 

condição de trabalhador rural em regime de economia familiar. No entanto, o 

magistrado despreza as provas que são apresentadas pelo Agricultor, gerando 
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constrangimento e desconforto a este e negando de maneira abrupta o benefício que 

esta sendo pleiteado.  

Ponto importante é que mesmo com a edição da Lei 8.213/91 

prevendo em seu artigo 106, inúmeros documentos aceitáveis a fim de comprovar o 

exercício da atividade rural, por vezes não são aceitos ou interpretados de forma a 

favorecer o rurícola. Há ainda Instrução normativa vigente, qual seja a de número 

77, editada em 2015, dispondo em seu artigo 47 documentos hábeis a comprovar o 

exercício da atividade rural e em seu artigo 54 um vasto rol de documentos que 

constituem início de prova material, mas passam despercebidos aos olhos dos 

servidores da Autarquia competente. 

Motivo pelo qual, desde o advento da Constituição Federal de 1988, 

se tem cada dia mais, lutado para a construção não só de leis mais claras e 

assecuratórias a esses trabalhadores, como também de entendimentos 

jurisprudências, o que, nos últimos anos, tem-se visto progresso em relação a 

entendimentos proferidos em nossos Tribunais Pátrios partilhando do entendimento 

de que é extremamente difícil juntar provas do efetivo labor rural exercido por esses 

trabalhadores, devendo, pois, serem analisados de forma favorável e a facilitar a 

vida desses trabalhadores. 

Devido à inconstância da atividade rural, não se pode ser cobradas 

do trabalhador contribuições contínuas, tendo em vista, que nos períodos de safra 

existe uma harmonia na economia familiar, no entanto com o término da safra, os 

agricultores assim como suas famílias passam por tempos difíceis, vivendo de 

maneira precária, enfrentando muitas dificuldades para manter a si e sua parentela, 

tendo que muitas vezes desempenhar outras atividades, o que em certos momentos 

os prejudicam quando necessário à comprovação do labor rural em data posterior. 

Nesse sentido, trataremos nesse trabalho das características do 

trabalhador rural e a difícil tarefa de comprovar o devido labor rural no âmbito do 

judiciário para a percepção de benefícios previdenciários, devido à inclinação dos 

magistrados interpretarem de forma cada vez mais restrita o direito desses 

trabalhadores.  

 

1 – Evolução Histórica da Proteção ao Trabalhador Rural na Legislação 

brasileira 
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Em 1963 fora criada a primeira Lei que zelava pelos direitos dos 

trabalhadores rurais, a Lei 4.214/1963 chamada de Estatuto do Trabalhador Rural. O 

Estatuto trazia em seu texto, mais especificamente em seu artigo 164, todos os 

benefícios destinados aos segurados especiais e seus dependentes, os quais eram: 

a assistência à maternidade; auxílio doença; aposentadoria por invalidez ou velhice; 

pensão aos beneficiários em caso de morte; assistência médica; e auxílio funeral. 

No entanto, referida lei, apesar de ter sido deveras pensada, nem sequer chegou a 

ser regulamentada.  

Algum tempo depois, em 28 de fevereiro de 1967, fora sancionado o 

Decreto-lei n.º 276, o qual elaborou o Funrural – Fundo de Assistência e Previdência 

do Trabalhador Rural. Este foi instituído de acordo com o art. 158 da Lei 4.214, e 

teve um grande auxílio por parte dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais, no 

entanto, foi mais voltado para a área da saúde. 

Com a instituição do Decreto-lei n.º 564 de 1º de maio de 1969, o 

qual instituiu o Plano Básico da Previdência Social aos empregados e trabalhadores 

avulsos do setor rural, benefícios previdenciários para os segurados, assim como 

seus dependentes. Além de que, modificou a nomenclatura do Funrural, para Fundo 

de Assistência ao Trabalhador Rural. Apenas em 1971, com o advento do Decreto-lei 

n.º 1.166/71 foi que despontou uma lei própria sobre limitação e contribuição 

sindical. Já em 25 de maio de 1971, a Lei Complementar 11 aboliu o Plano Básico e 

instituiu o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural, o chamado Pró-Rural, 

dedicado a incumbência dos benefícios de aposentadoria por velhice, aposentadoria 

por invalidez, pensão, auxílio-funeral, serviço social e serviço de saúde aos 

trabalhadores rurais e aos seus dependentes. Além de tudo isso, o produtor rural 

que labora na atividade sem que tenha empregados foi nivelado ao trabalhador 

Rural, pela LC n.º11/1971. 

Deste modo fora criado o SINPAS – Instituto Nacional de 

Previdência Social e Assistência Social, pela Lei n.º 6.439/1977, o qual era dirigido e 

coordenado pelo Ministério da previdência social, que também tem a função de 

controlar os órgãos subordinados os SINPAS.  

 

2 – Inclusão do Trabalhador Rural na Constituição Federal de 1988 

A inserção de novos preceitos específicos para os agricultores e 
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seus familiares na Constituição Federal de 1988 foi resultante de muita luta junto a 

Assembleia Nacional. Com a edição da Constituição Federal de 1988, o trabalhador 

rural foi beneficiado com uma serie de garantias, que igualaram os direitos sociais 

dos trabalhadores rurais aos dos trabalhadores urbanos, sendo algumas delas que, 

nenhum benefício previdenciário seja inferiores ao salário mínimo, tendo em vista 

que aqueles recebiam até então o valor de meio salário mínimo. 

Dentre as inovações trazidas pela Constituição Federal de 1988 para 

esses trabalhadores, está a redução da idade para o recebimento do benefício de 

aposentadoria por idade sendo de 60 (sessenta) anos para homens e de 55 

(cinquenta e cinco) para mulheres. Além do mais, as trabalhadoras rurais passaram 

ser reconhecidas como beneficiárias da previdência social, sendo igualadas aos 

homens. 

Fora instituído na Constituição de 1988 em seu artigo 195, §8º, uma 

regra própria para aqueles que trabalhavam sob o regime de economia familiar, 

senão vejamos: 

 

”Art. 195 [...] 

§8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades 

em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota 

sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos 

benefícios nos termos da lei”. 

 

Conforme fora exposto, os agricultores passaram a fazer parte da 

Previdência social com a publicação da Constituição de 1988, acontece que só com 

a edição das Leis 8.212/91 e 8.213/91 e pelo Decreto Regulamentar 3048/99, houve 

maior efetividade no que condiz aos direitos dos agricultores.  

Sendo assim, com a promulgação da CF/88, foi dado grande passo 

na luta pelo direito desses trabalhadores, especificando quem eram os segurados 

especiais na modalidade trabalhador rural da previdência, além de como seriam 

financiados os benefícios destinados aos agricultores. 

Além dos dispositivos legais já citados, podemos citar também a Lei 

11.718/08, tendo em vista que esta trouxe importantes mudanças ao conceito de 

segurado especial, como a limitação de área de produção, a mudança do conceito 
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de regime de economia familiar e também a abertura da possibilidade de 

contratação de mão de obra. A Lei 12.873/13 também corroborou prevendo a 

possibilidade de um segurado especial ser empresário desde que cumprido alguns 

requisitos.  

Podemos observar que ao longo do tempo, e a cada medida 

legislativa, o conceito de segurado especial fica mais abrangente, de forma a não 

excluir aquele que realmente vive da atividade rural e tem nele seu único meio de 

desenvolvimento social, mas que ainda há muito que se fazer devido aos problemas 

enfrentados para que esses trabalhadores comprovem o labor rural e possam 

exercer efetivamente seus direitos. 

  

3 – O Trabalhador Rural 

De acordo com a Convenção n.º 141 da Organização Internacional 

do Trabalho – OIT, esta definiu o conceito de trabalhador rural, no que concerne ao 

artigo 2º, da referida convenção, no que diz que:  

 

“abrange todas as pessoas dedicadas, nas regiões rurais, a tarefas 

agrícolas ou artesanais ou a ocupações similares ou conexas, tanto se trata 

de assalariados como, ressalvadas as disposições do parágrafo 2 deste 

artigo, de pessoas que trabalhem por conta própria, como arrendatários, 

parceiros e pequenos proprietários”. 

 

Os trabalhadores rurais foram classificados em três tipos segundo a 

Lei 8.213/91, sendo eles: o empregado rural, o trabalhador contribuinte individual e o 

segurado especial. Segundo a Lei n.º 5.889, de 08 de junho de 1973, empregado 

rural é toda pessoa física que, em propriedade rural ou prédio rústico, presta 

serviços de natureza não eventual a empregador rural, sob a dependência deste e 

mediante salário.  

Como já foi mencionado, com a edição do texto constitucional de 

1998, a categoria do empregado rural teve deveras um avanço, tendo em vista que 

fora equiparado com o empregado urbano no que dispõe o art. 7º da Carta Magna, 

aduzindo que “são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 

visem à melhoria de sua condição social: [...]”. 
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Desta forma, com a publicação da Lei 8.213/91, o empregado rural 

já foi igualado ao urbano, conforme está exposto no art. 11 da referida lei, na 

redação do artigo, resta eivado dúvidas no que tange ao trabalho rural, visto que, 

mesmo que o trabalhador desenvolva atividades que estejam relacionadas à vida no 

campo, estas não serão consideradas como atividades rurais, sendo exemplo 

destas: cozinheira, capataz, tratorista, dentre outras. Por este motivo, a uma grande 

divergência de entendimento, que são por vezes solucionadas na esfera judicial. 

Já no caso do contribuinte individual, este é considerado aquele que 

presta serviço no meio rural de forma eventual, podendo ser a uma ou mais 

pessoas, sem que haja uma relação de emprego, assim dispondo o artigo 11, alínea 

“g” da Lei 8.213/91, a exemplo do bóia-fria.  

Por último, vamos falar a respeito do segurado especial, como sendo 

aquele que exerce atividade em regime de economia familiar, de quem queremos 

fazer alusão no presente artigo, tendo em vista que é motivo de inúmeros pleitos 

judiciais, visto que este tem que apresentar uma serie de requisitos, a fim de 

comprovar sua qualidade de segurado especial da previdência. 

 

4 - Segurado Especial 

O conceito de segurado especial encontra-se descrito no artigo 11, 

inciso VII da Lei nº 8.213/91: 

 

Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes 

pessoas físicas:   

[...] 

VII – como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou 

em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em 

regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, 

na condição de: 

a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro 

ou meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore 

atividade:  

 1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais;    

 2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos 

termos do inciso XII do caput do art. 2º da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 

2000, e faça dessas atividades o principal meio de vida 
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b) pescador artesanal ou a este assemelhado que faça da pesca profissão 

habitual ou principal meio de vida; e        

c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos 

de idade ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a 

e b deste inciso, que, comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar 

respectivo.   

  

De acordo com o explanado no artigo citado, podemos observar 

quais as pessoas consideradas seguradas especiais, podendo ainda, extrair as 

figuras principais e explanar sobre elas. 

Sendo assim, vamos iniciar falando sobre o produtor, o qual 

desenvolve a atividade rurícola por conta própria, podendo ser proprietário ou não, 

individualmente ou em regime de economia familiar e fazendo dessas atividades seu 

principal meio de vida. Já o Proprietário é aquele que tem previsão na legislação civil 

e que tem seus poderes limitados à função social da propriedade. 

O parceiro nada mais é que aquele que possui vínculo contratual de 

parceria com o proprietário ou detentor da posse, sendo mais um contrato agrário 

previsto no Estatuto da Terra (Lei 4.504/64), onde busca a exploração da terra e 

partilha os lucros ou prejuízos obtidos. 

O conceito de meeiro como sendo aquele que tem uma associação 

com o proprietário da terra, onde vai exercer sua atividade, partilhando das 

despesas e os rendimentos. 

O arrendatário é conceituado como sendo aquele que se utiliza do 

terreno, como se produtor fosse, para exploração agrícola, pecuária, agroindustrial, 

mediante pagamento de aluguel.  

O comodatário diferencia-se do arrendatário pelo fato de que 

desenvolve sua atividade rurícola, no entanto, a título de empréstimo na modalidade 

gratuita, sendo sob um vínculo contratual não oneroso, o qual está previsto no art. 

579 do Código Civil, a qual uma pessoa entrega a outra alguma coisa infungível, 

para que ela use e depois restitua. 

O usufrutuário consiste em um instituto do direito civil disposto no 

artigo 1.394 e seguintes, onde é possibilitado a doação de ascendentes para 

descendentes de forma transitória, onde é conferido o poder de usar e gozar, 

durante certo tempo, de bens pertencentes à outrem, sob certa condição ou 
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vitaliciedade. 

Temos por conceito de posseiro aquele quem tem “a coisa” e a 

intenção de proceder com a coisa, não apresentando qualquer tipo de vínculo 

contratual que o ligue a terra, todavia, não cabe ao direito previdenciário, julgar o 

mérito, tendo em vista que, o que interessa é demonstrar o efetivo exercício laboral 

rural.  

Não há o que se falar do pescador artesanal e do garimpeiro, tendo 

em vista que o presente trabalho tem o condão de explanar a cerca do segurado 

especial, na modalidade de trabalhador rural. 

 

4.1 – Inovação da norma pela Lei 11.718/2008 

Com o advento da Lei n.º 11.718/2008, houve algumas alterações 

no que diz respeito a qualidade de segurado especial, onde a mesma teve o condão 

de reduzir as dificuldades para caracterizar o segurado especial. 

Neste sentido, passou-se a permitir a contratação de empregados de 

caráter temporário e trabalhadores eventuais, além disto, a lei também delimitou o 

tamanho da área em que o segurado pode desenvolver seu labor rurícola, sendo 

está de no máximo 04 (quatro) módulos fiscais, de acordo com o que determina o 

artigo 50 do Estatuto da Terra Lei n.º 4.504/64, sendo competente ao INCRA – 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, fixar o módulo rural de cada 

município, conforme alteração do tipo de exploração ou da renda obtida nessa 

exploração, modificando o número de hectares deste modo, não existe uma medida 

uniforme em âmbito nacional. 

Antes da alteração trazida pela Lei, utilizava-se o disposto na súmula 

30 da Turma Nacional de Uniformização – TNU, sendo: 

 

Súmula 30: 

Tratando-se de demanda previdenciária, o fato de o imóvel ser superior ao 

módulo rural não afasta, por si só, a qualificação de seu proprietário como 

segurado especial, desde que comprovada, nos autos, a sua exploração em 

regime de economia familiar. 

 

Desta forma, se o tamanho do imóvel fosse superior a 04 (quatro) 

módulos fiscais, não seria afastada a qualidade de segurado especial do 
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proprietário, porém, deveria haver a comprovação da prática de atividade de regime 

de economia familiar. 

 

4.2 – Regime de economia familiar 

O regime de economia familiar é, sem dúvida, o elemento mais 

importante de todo o conceito de segurado especial, e é a partir deste elemento que 

muitos dos outros são inspirados. 

No que concerne ao regime de economia familiar, este tem seu 

conceito descrito no §1º do artigo 12 da Lei 8.212/91, in verbis: 

 

Art. 12. 

§ 1
o
  Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o 

trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao 

desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em 

condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de 

empregados permanentes. 

 

De acordo com o explícito na redação legal o regime de economia 

familiar deve ser exercido pelo trabalhador rural em caráter individual, podendo 

contar com o auxílio de terceiros, sendo apenas de forma eventual de maneira 

temporária, tendo em vista o disposto no artigo 9º, §6º do RPS, sendo assim, insta 

salientar que a contratação de empregados permanentes exclui o regime de 

economia familiar.  

No que tange a redação do §6º,  art. 9º do RGS, este foi 

amenizado por decisão jurisprudencial, a qual passou a entender que é permitida a 

contratação eventual de terceiros, no que tange o período de safra, tanto por prazo 

indeterminado, como também por meio de diárias. Conforme pode ser analisado de 

acordo com o entendimento de uma das Turmas Julgadoras do Juizado Especial 

Federal – JEF a respeito do assunto, utiliza como base jurisprudência do Tribunal 

Regional Federal 1ª Região AC 200601990230350, Relator: Juiz Fed. Francisco 

Hélio Camelo Ferreira, julgado em 27 de julho de 2011.  

Com a redação trazida pela Lei 11.718/08, ao §1º do art. 12 da Lei 

8.212/91, passou-se a determinar que o regime de economia familiar como sendo 

aquele onde há a colaboração do grupo familiar para realização do trabalho, com o 
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intuito de proporcionar a família o mínimo de condições necessárias à subsistência 

de todo o grupo familiar. 

Vale ressaltar que existem situações em que algum membro do 

grupo familiar não opta por exercer a atividade rural, mas sim outra profissão, por 

qualquer motivo, seja por desejo pessoal, ou pra que haja uma complementação da 

renda, no entanto, isso não exclui o trabalho rural. Desta forma colaciono a Súmula 

41 da TNU, que trata do assunto: 

 

Súmula 41. 

A circunstância de um dos integrantes do núcleo familiar desempenhar 

atividade urbana não implica, por si só, a descaracterização do trabalhador 

rural como segurado especial, condição que deve ser analisada no caso 

concreto. 

 

Sendo assim entende-se que a ligação do agricultor com a 

previdência se dá através do exercício de sua atividade remunerada pelo trabalho, 

obviamente ele não deixará de ser enquadrado como segurado especial devido ao 

vínculo empregatício urbano de um dos membros do grupo familiar. 

Insta salientar que não será excluído da condição de segurado 

especial aquele que é associado a cooperativas agropecuárias, ou caso algum 

componente do grupo familiar receba qualquer benefício do governo, proveniente de 

programa assistencial, além de que também não exclui o fato de haver a exploração 

do turismo no interior da propriedade rurícola, no entanto esta não pode ultrapassar 

o limite de 120 (cento e vinte) dias por ano.  

 

4.3 – Grupo familiar: Cônjuge e filhos 

A Lei 8.213/91 inclui no rol de segurados especiais o cônjuge ou 

companheiro assim como o filho (a) maior de 16 (dezesseis) anos, conforme está 

expresso no artigo 11, inciso VII da Lei. Ocorre que de acordo com o descrito no 

texto legal o cônjuge e os filhos só serão considerados como segurados especiais 

no caso daqueles que comprovarem o efetivo labor com o respectivo grupo familiar, 

senão vejamos: 

 

Art.11. [...] 

VII – [...] 
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c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos 

de idade ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a 

e b deste inciso, que, comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar 

respectivo. 

 

Insta salientar que a idade mínima do filho (a), foi modificada pela 

redação da Lei 11.718/08, tendo em vista que anteriormente a idade era de acima de 

14 (quatorze) anos. Entretanto, para fins de cômputo do período de atividade rural, a 

entendimento uniformizado nos tribunais pátrios no sentido de que, caso a labor 

rural seja comprovado mesmo nos casos da idade ser inferior ao exigido pela 

legislação vigente, esse deverá ser considerado, tendo em vista o disposto pela 

Turma Nacional de Uniformização – TNU, conforme podemos observar na súmula 5, 

a qual vislumbra que “a prestação de serviço rural por menor de 12 a 14 anos, até o 

advento da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, devidamente comprovada, pode ser 

reconhecida para fins previdenciários”. 

Sendo assim, os cônjuges e os filhos (a), que comprovadamente 

exercem atividade rural serão considerados como segurados especiais. 

 

5 – Manutenção e Perda da qualidade de Segurado Especial 

De acordo com o expresso na constituição, no caso de algum 

segurado deixar de contribuir para o sistema, por algum determinado motivo, este 

seria desamparado em relação às prestações previdenciárias. Todavia, em algumas 

situações a Previdência garante ao segurado a manutenção da sua condição, ou 

seja, mesmo que o mesmo não esteja contribuindo com a Previdência Social, este 

período é chamado de “período de graça”. 

A manutenção da qualidade de segurado funciona como uma 

espécie de proteção ao contribuinte, como também aos seus dependentes, nos 

casos de doença, gravidez, reclusão e morte. No entanto, esta garantia pode ser por 

tempo indeterminado ou também pode ter um prazo de tempo de 03 (três) meses a 

02 (dois) anos, o motivo dessa variação seria o motivo pelo qual ocasionou a 

cessação das contribuições pelo segurado.  

As possibilidades de ocorrer tal hipótese, encontram-se enumeradas 

taxativamente no artigo 15 da Lei n° 8.213/91, assim como no artigo 13 do Decreto 
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n° 3.048/99, nas quais as redações garantem ao segurado, manter toda a cobertura 

previdenciária durante o período de graça. 

As hipóteses trazidas pelos artigos citados ocorrem nos casos em 

que: o contribuinte que estiver em pleno gozo de benefício, nesses casos durante o 

prazo da efetiva cobertura previdenciária, tendo em vista que o mesmo está 

recebendo o pagamento de benefícios, o segurado terá que pagar as contribuições 

ao sistema previdenciário;  

Nos casos de cessação das contribuições, caso o segurado deixe de 

exercer atividade remunerada abrangida pelo RGPS - Regime Geral de Previdência 

Social, ou caso este esteja suspenso ou sob licença sem remuneração, ou também 

na hipótese em que cessou o benefício por incapacidade, nesses casos ele 

conserva todos os seus direitos perante o INSS, mesmo sem contribuir por um 

período de até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições; 

Quando houver pagado mais de 120 (cento e vinte) contribuições, o 

prazo inicial de doze meses será adicionado em mais doze meses, totalizando vinte 

e quatro meses. Insta salientar que diante da situação de desemprego pelo 

segurado este deverá comprovar tal situação através de registro no Ministério do 

Trabalho e Emprego; 

Se houver Segregação compulsória, o contribuinte que foi cometido 

de doença de segregação compulsória, qual é uma doença na qual a vigência 

sanitária obriga isolamento, nesse caso manterá sua qualidade de segurado por um 

prazo de até 12 (doze) meses, após cessar a segregação; 

Já nas hipóteses de detenção ou reclusão, aquele que estiver detido 

ou recluso cultiva sua qualidade de segurado por até 12 (doze) meses, após o 

livramento. Aos dependentes do segurado é garantido o recebimento do benefício 

de auxílio-reclusão, de acordo com o disposto na Lei 8.213/91 em seu artigo 80; 

Caso o segurado seja incorporado ás Forças Armadas este deverá 

oferecer serviço militar, conservando ainda sua qualidade de segurado por até 03 

(três) meses após o licenciamento; 

Diante do modelo de segurado facultativo haverá a manutenção da 

qualidade de segurado por até 06 (seis) meses após a cessação das contribuições, 

ou seja, neste caso o período de graça é menor; 
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Após a exposição de todos os casos em que ocorre a manutenção 

da qualidade de segurado, devemos atentar ao que estabelece o parágrafo 5° do 

artigo 13 do Decreto n° 3.048/99 e o artigo 102 da Lei n° 8.213/91, onde ocorre que 

depois de passado o período de graça sem que haja o recolhimento de novas 

contribuições por parte do segurado, acontecerá a perda da qualidade de segurado, 

na qual importará em caducidade dos direitos inerentes a essa qualidade para o 

segurado e seus dependentes. 

Vale ressaltar que a perda da qualidade de segurado não prejudica a 

concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial, sendo que se 

o segurado completou o período de carência exigidos para a obtenção do benefícios 

mencionados, este não pode deixar de usufruir do benefício. Podendo ser aplicada 

pena por enriquecimento ilícito do orçamento previdenciário. 

Não podemos deixar de mencionar que nos casos de pensão por 

morte os dependentes do segurado perdem o direito a cobertura previdenciária, 

quando a perda da qualidade de segurado acontecer antes da morte do segurado. 

No entanto, devemos observar o que dispõe no parágrafo 2º, do artigo 180, do 

Decreto n° 3.048/99, donde se vislumbra que, se a perda da qualidade de segurado 

ocorrer depois de já cumpridos, todos os requisitos exigidos para qualquer espécie 

de aposentadoria, a morte após a perda de qualidade de segurado não exclui o 

direito, que permanece garantido aos dependentes para obtenção do benefício de 

pensão por morte. 

 

6 - A Judicialização da Seguridade Social do Trabalhador Rural 

Mediante tudo que já foi exposto no presente trabalho, vamos passar 

a nos ater ao real drama do produtor rural, tendo em vista a dificuldade enfrentada 

pelo mesmo ao tentar comprovar por meio de requisitos específicos, sua qualidade 

de segurado especial, a qual tem acabado por tornar algo simples, em um problema 

que causa impacto tanto social como judicial. 

O que se pode observar é que o Direito Previdenciário reclama a 

produção de prova constantemente. Ao tratar do segurado especial, não é o 

bastante comprovar o labor, mas sim a comprovação de tudo aquilo que faz dele um 

segurado especial, como o fato de exercer a atividade rural em regime de economia 

familiar, sem que para isso contrate empregados permanentes. A demonstração da 
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qualidade de segurado ao juízo será feita por meio de provas materiais, 

documentais, assim como testemunhais. 

Primeiramente a fim de provar o tempo de serviço, o qual é 

estabelecido pelo artigo 55 da Lei 8.213/91: 

 

Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no 

Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de 

qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, 

mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: 

[...] 

§ 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive 

mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 

108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não 

sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de 

motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento. 

 

De acordo com o dispositivo legal é exigido o início de prova 

material, a fim de demonstrar o tempo de serviço, salvo nos casos de caso fortuito 

ou força maior. 

A fim de cumprir com o disposto no §3º do artigo 55 da Lei 8.213/91, 

o Parecer 3.136/03 da CJ/MPS, faz à exigência de um único documento que 

comprove o período atual ou anterior somado a declaração do sindicato: 

 

62. Diante de todo o exposto, concluímos que: 1º) mesmo no caso de 

declaração de sindicatos a serem homologadas pelo INSS, é imprescindível 

a existência de início de prova material, pois esta é a determinação clara da 

lei; 2º) podem ser aceitos, como início de prova material, a qualificação 

profissional de rurícola em atos de registro civil ou militar, os quais, uma vez 

corroborados por outros elementos de instrução, num conjunto probatório 

harmônico, robusto e convincente, serão aptos a comprovar os períodos de 

trabalho referidos nas declarações sindicais e; 3º) a lei previdenciária não 

exige que o início de prova material seja contemporâneo, necessariamente, 

ao período de atividade rural que o segurado tem que comprovar, em 

número de meses equivalente ao da carência do benefício, para concessão 

de aposentadoria por idade no valor mensal de um salário mínimo, podendo 

servir de começo de prova documento anterior a este período. 

 

Ocorre que o art. 39 da Lei 8.213/91, estabelece que os segurados 
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especiais devam comprovar o exercício da atividade rural para a concessão de 

benefícios, senão vejamos: 

 

Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11 desta 

Lei, fica garantida a concessão: 

I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de 

auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) salário mínimo, e de 

auxílio-acidente, conforme disposto no art. 86, desde que comprove o 

exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período, 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de 

meses correspondentes à carência do benefício requerido; 

 

Sendo assim, não será exigido do segurado o período de carência, 

mas sim a comprovação da atividade rural pelo mesmo período, essa comprovação 

é feita baseada apenas na declaração do sindicato dos trabalhadores rurais. 

No entanto, não basta apenas mera prova para que o segurado 

especial faça jus ao recebimento do benefício que estiver sendo pleiteado. Na 

verdade a comprovação da atividade rural deve ser analisada de acordo com a 

informalidade das devidas provas, sob pena de inviabilizar o direito material. 

Desta forma, não se pode confundir o início de prova material, com o 

início de período trabalhado, sendo que aquele não está ligado ao tempo trabalhado, 

ou seja, a prova de todos os anos trabalhados. Neste sentido existem decisões que 

demonstram claramente essa afirmação, juntamos uma do Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região: 

 

Previdenciário. Rural. Prova material contemporânea de todo o período 

de carência. Desnecessidade. Juros de mora. Inovação de matéria em 

sede de agravo regimental. Impossibilidade. 

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que a 

comprovação da atividade rural se dá com o início de prova material, 

ampliada por prova testemunhal. 

2. Inexiste exigência legal no sentido de que a prova material se 

refira ao período de carência do art. 143 da Lei 8.213/91, desde que ela 

seja consolidada por prova testemunhal harmônica, demonstrando a 

prática laboral rurícola referente ao período objeto da litigância. 

Pendentes. 

3. É inviável a apreciação de matéria que não foi alegada no momento 
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processual adequando, pois à parte é vedado inovar pedidos quando da 

interposição de agravo regimental. 

4. Agravo regimental improvido. (grifos nossos) 

 

Juntamos também Súmulas da Turma Nacional de Uniformização de 

que as provas devem demonstrar que o segurado especial laborou pelo período que 

se quer comprovar, mesmo que não seja de todo o período, senão vejamos: 

 

Súmula 34. 

 Para fins de comprovação do tempo de labor rural, o início de prova 

material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar. 

 

Súmula 14. 

Para a concessão de aposentadoria rural por idade, não se exige que o 

início de prova material corresponda a todo o período equivalente à 

carência do benefício. 

 

Isto posto resta demonstrado o pacífico entendimento por parte dos 

nossos Tribunais Pátrios, no que tange ao sentido do início de prova material.  

A Lei 8.213/91 nos traz um rol de provas que podem ser 

apresentadas, em seu artigo 106 que diz: 

 

Art. 106.  A comprovação do exercício de atividade rural far-se-á pela 

apresentação obrigatória da Carteira de Identificação e Contribuição referida 

nos §§ 3º e 4º do art. 12 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, e quando 

referentes ao período anterior à vigência desta lei, através de: 

I – contrato individual de trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência 

Social; 

II – contrato de arrendamento, parceria ou comodato rural; 

III – declaração fundamentada de sindicato que represente o trabalhador 

rural ou, quando for o caso, de sindicato ou colônia de pescadores, desde 

que homologada pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 

IV – comprovante de cadastro do Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária – INCRA, no caso de produtores em regime de economia 

familiar; 

V – bloco de notas do produtor rural; 
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VI – notas fiscais de entrada de mercadorias, de que trata o § 7
o
 do art. 30 

da Lei n
o
 8.212, de 24 de julho de 1991, emitidas pela empresa adquirente 

da produção, com indicação do nome do segurado como vendedor;  

VII – documentos fiscais relativos a entrega de produção rural à cooperativa 

agrícola, entreposto de pescado ou outros, com indicação do segurado 

como vendedor ou consignante;        

VIII – comprovantes de recolhimento de contribuição à Previdência Social 

decorrentes da comercialização da produção;   

IX – cópia da declaração de imposto de renda, com indicação de renda 

proveniente da comercialização de produção rural; ou 

X – licença de ocupação ou permissão outorgada pelo Incra. 

 

Neste sentido, a Instrução Normativa n.º 77/2015, traz em seu corpo 

os artigos 47 e 54, os quais traçam um rol exemplificativo dos documentos que 

podem ser utilizados com o fim de comprovar a qualidade de segurado especial do 

trabalhador rural, a fim de complementar os descritos no art. 106 da Lei 8.213/91. 

No entanto, apesar de ter a Instrução Normativa especificando os 

documentos aceitáveis a comprovação da qualidade de segurado, por diversas 

vezes estes não são aceitos e acabam por gerar um grande número de 

indeferimentos administrativos, atolando o judiciário 

No que diz respeito à prova testemunhal, ela é de suma importância 

para o Direito Previdenciário, sendo utilizada como complementação, pois relata o 

testemunho daquele que acompanha de perto a situação, pois tem o condão de 

constatar o concreto exercício da atividade rural, caracterizando a qualidade de 

segurado especial.  

Igualmente, não se pode ficar adstrito apenas no que se diz como 

prova testemunhal veste a sua fragilidade para que apenas através dela sejam 

comprovados longos períodos de trabalho, a julgar pelo impacto que viria a trazer ao 

direito previdenciário, destarte, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 149 

neste sentido, em relação à comprovação da atividade rural: “A prova 

exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para 

efeito da obtenção de benefício previdenciário”.  

No que diz respeito à prova documental esta tem que ser 

diferenciada da prova escrita, sendo estas declarações feitas pelo próprio 

trabalhador rural, a exemplo da declaração de atividade rural que é oferecida ao 
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sindicato, já no que condiz a prova documental ela apesar de ser escrita esta não é 

de cunho pessoal, podemos citar o laudo pericial, o qual é escrito, mas advém de um 

conhecimento científico, além de que decorre da confiança do magistrado, onde o 

mesmo carrega a presunção da verdade. 

A perícia nada mais é que uma avaliação, onde o perito é nomeado 

pelo juízo para que se possa fazer uma vistoria mais técnica em relação à 

capacidade do segurado, o laudo deve conter respostas bem fundamentadas e 

completas. É permitido o acompanhamento de assistentes técnicos que são 

indicados pelo autor, para querendo apresentarem indagações. 

No entanto é de suma importância o conteúdo da redação do artigo 

479 do Código de Processo Civil, in verbis: 

 

Art. 479. O juiz apreciará a prova pericial de acordo com o disposto no art. 

371, indicando na sentença os motivos que o levaram a considerar ou a 

deixar de considerar as conclusões do laudo, levando em conta o método 

utilizado pelo perito. 

 

Ainda assim, vale salientar que a perícia não equivale apenas à 

prova da incapacidade, mas também a fim de comprovar a veracidade da atividade 

rural por meio de documentos antigos. 

 

7 – Conclusão 

Diante de tudo que foi abordado, podemos perceber que além de um 

caráter propriamente previdenciário, a inclusão do segurado especial dentre os 

segurados obrigatórios, possui também um lado assistencial. 

A constituição Federal de 05 de outubro de 1988 representou um 

grande avanço no que diz respeito ao trabalhador rural, havendo a isonomia entre os 

direitos concernentes a ele e o trabalhador urbano, extinguindo assim a divisão no 

Direito Previdenciário entre Previdência Rural e Urbana. Além da uniformidade dos 

direitos aos trabalhadores a Constituição garantiu ao Trabalhador Rural a redução 

da idade para a obtenção do benefício de aposentadoria por idade, além de uma 

forma de contribuição diferenciada dos demais contribuintes. 

Notamos, primeiramente, que os direitos garantidos ao segurado 

especial, não atendiam as necessidades do trabalhador rural da época. Antes das 
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mudanças com a edição da Constituição Federal e das Leis 8.212/91, assim como a 

Lei 8.213/91, e demais, não havia norma alguma que assegurasse o benefício 

pleiteado, que levasse em consideração à condição peculiar do segurado especial, 

porém, depois dos avanços normativos foi que os segurados especiais ganharam 

maior amparo da legal. 

De fato o Direito Previdenciário usa como elemento principal do 

conceito de segurado especial a sua forma de atividade profissional, qual seja, em 

regime de economia familiar, assim como sem que haja empregados permanentes, 

não importando a quantidade da produção. 

Também não se pode desconsiderar o trabalho do agricultor, ou 

mesmo sua condição de segurado especial o fato de algum integrante do grupo 

familiar que não exerceu atividade rural em determinado período, sendo totalmente 

inconstitucional, de maneira que afronta diretamente o princípio da dignidade da 

pessoa humana, visto que não se pode ignorar o trabalho da o agricultor, nem o 

valor social que este possui. 

No que se trata da comprovação do exercício de atividade rural, 

deve-se deixar claro que ainda que o trabalhador camponês não apresente 

documentos que estão enquadrados na legislação em vigor, porém apresente outros 

que indiquem que exerceu atividade rural, mesmo que não sejam considerados 

início de prova material, far-se-á uma entrevista como ele, onde será possível 

realizar também a oitiva de testemunhas, nesse segmento juntará declaração 

formulada pelo sindicato, declarando o tempo do exercício da atividade rural, 

seguindo assim determinação constitucional. No entanto, mesmo aquele que 

apresentar fartas provas documentais do exercício de labor rural, no entanto, for 

evidenciado na instrução processual que este não desempenhou a atividade de 

maneira personalíssima, este não será considerado como segurado especial.   

Diante de tudo que já foi exposto no presente trabalho, resta claro 

que mesmo com todas as garantias determinadas em Lei ao segurado especial, o 

mesmo deve ser submetido a um procedimento bastante burocrático perante o 

Poder Judiciário. 

Desta forma, faz-se necessário que haja acompanhamento e 

bastante atenção às diretrizes interpostas pelo ordenamento jurídico, nas quais 

deverá o segurado onde o segurado deverá acatar a todas as exigências 
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interpostas, para que assim possa desfrutar dos direitos fornecidos pela previdência 

os quais faz jus. Devendo sempre o segurado está amparado mediante o auxílio de 

profissional capacitado. 

Para concluir, as autoridades precisam dar mais atenção e 

valorização aos trabalhadores rurais, tendo em vista que, precisamos do trabalho 

destes para o crescimento rural de nosso País. 
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